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têm natureza alimentar, para tanto, sobre esses débitos há de
incidir o .índice que reflita a real taxa inflacionária.
11 _ Ao se falar em vencimentos de funcionários, se fala em
sobrevivência, condição de vida e patamar de subsistência,
da! njo poder ser tomado, para efeito de atualização, outro
indice que não reflita a real taxa inflacionária, e o IPC é
aquele que mais se aproxima da real te:xa inflaci~mária.
III- Agravo regimental improvido."

Enveredando no mesmo caminho, este Tribunal tem entendido que:
"PROCESSUAL CIVIL - LIQUIDAç.\a DE SENTENÇA - VANTAGENS DE
SERVIDOR PÚBLICO - CORREÇAo HONETÁRIA - IPC DE MARÇO, ABRIL E
HAlO DE 1990 - PRECEDENTES.
Os vencimentos e vantagens devidos a servidor pl1blico
constituem divida de valor, com. nitida natureza alimentar e
estão sujeitos A correção monetária, incidindo o IPC dos
meses de março, abril e maio de 1990, referente à inflação do
periodo, a partir da data em que são devidos.
Entendimento pacifico da Primeira seçac desta Corte.
Recurso não conhecido. ( REsp n' 17047-0-SP, ReL Min. Peçanha
Martins, in DJ de 23.08.93) .
"LIQUIDAÇAO DE SENTENÇA. CORREÇAoMONETiJUA. CONDENAÇAo
JUDICIAL. IPC.
Na vigência dos sucessivos planos econOmicos implantados pelo
Governo Federal permaneceu a inflaçio e o 1ndice que a
reflete e o IPC, nAo o BTN.
Recurso improvido." (REsP nll Rel. Hin. GARCIA
VIEIRA, in DJ de 16.11.92)
"ADMINISTRATIVO. FUNCION 105 DECORRENTES DE
VENCIHENTOS.DEVIDAA ATU IZA

A inflação, apesar dos repetidos planos econOmico. I de seus
apregoados efeitos, permanece até hoje. '
Cabivel a aplicação do IPC para efeito c1a paqamento
decorrente de execução de sentença pro.ovida por .Irvidores
pl1blicos. O BTN era utilizado tomando-se por b"l o IPC,
devendo continuar com idêntica funçlo, pois nunca IU.inada a
inflaç'ão, o que, se não se fizer importar' am Inriqulci.anto
sem causa." ( REsp nll 27964 - SP, RaL Hin. COSTALIMA, in DJ
12.04.93 )
"EMBARGOSDE DECLARAçAo- ERROMATERIAL.•. tNDICE DE CORREÇAo
MONETÁRIA.

. _ Constatado o erro material, a an'U.a da qua.tlo ralativa a
"gatilho salarial 11 , ao Invéa do indica da correçlo .anet'da
nos meses de abril, maio e junho de 1990, .arace acolhi •• nto
parcial, os embargos para exame da qu•• tlo .u.citadl.
_ A incidência dp IPC nos meses am apreço, nlo vuln.ra
disposi ti vos de lei federal, considerando que o BTN,
congelado naquele per iodo , tinha como base aquela 1ndice, que
continuou a variar diante da alta do custo de vida.
_ Embarqos acolhidos em parte.
_ Recurso Especial não conhecido."(EDRESp nll 29067 - SP, Ral.
Hin. FLAQUERSCARTEZZINI,in DJ de 19.04.93)
"ADMINISTRATIVO. FUNCIONARIaS. DÉBITOS DECORRENTES DE
VENCIMENTOS.DEVIDAA ATUALIZAÇÁOPELOIPC.
A inflação, apesar dos repetidos planos econômicos e de seus
aprego.ados efeitos, peeaenece até hoje.
Cabivel' a aplicação do IPC para efeito de pagamento
decorrente de execução de sentença promovida por servidores
pl1blicos. O BTN era utilizado tomando-se por base, o IPC,
devendo continuar com idêntica função, pois nunca eliminada a
inflação, o que, se não se fizer, importará em enriquecimento
sem causa.U(REsP nll 34765 - SP, ReI. Hin. COSTALIMA, in DJ
de 31.05.93)
lILIQUIDAÇAODE SENTENÇ~- íNDICE DOIPC - APLICAÇAo. .
Se na vigência dos sucessivos planos econômicos implantados
pelo governo continuou a existir a inflação, devem ser
aplicados seus verdadeiros indices que reflitam a real
inflação do respectivo periodo e este resultado s6 será
alcançado se' a indexação for feita pelo IPC e não pelo
BTN".(REsP nll 34273 - SP, ReI. Min. GARCIAVIEIRA, in DJ de
07.06.93)

Em vista dos precedentes colacionados exsurge que o aresto
recorrido está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal.

Assim sendo, nego provimento ao agravo de inst;rumento - art.
254, I, do RISTJ ••

Volvam os aut~ origem.
publique-se/Inti'lne-se•

Brasília, 21 de novembro de 1994.

MINISTROPEDROACIOLI

AGRAVO DE INSTRUMENTO N' 58.396·1 RJ (94.0034131-8)

RELATOR
AGRAVANTE
AG~VADO
ADVOGADOS

o EXMIISR. MINISTROLUIZ VI:CEN'l'ECERNICCHIARO
INSTITUTONACIONALDE SEGUROSOCIAL- INSS
ERALDODE OLIVEIRA
DRS. CID MACHADOE OUTROSE ODLAWSOFERNANDES
DA FONSECAFIIJ{O

DESPACHO

Vistos, etc,
Agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional de Seguro Social

• INSS contra r. despacho de Os.07 que inadmitiu o recurso especial. •
O agravante alega que tal decisão imphcou na subtração da questão,

tratada DO recurso obstaculizado, da apreciação superior. '
Sem contra-minuta (fls. 23).
Manutenção do despacho agravado às fls. 25.
É o relatório. \ 1 •

o agravante se insurge contra a concessão de beneficio previdenciário
pelo v. acórdão assim ementado: .

PE;tc<;1°4&WttfA~Da }1T1fEA, 4r:td1J g:
fdgM/tflgM:[/fff/J~s - IN QU g!A ~~1I;taJvAt
~~~EN/ZAR POR PARTE DA AUTARQUIA SEGURADORA" !fls.

Alega que tal beneftcio fora concedido de forma indevida.
Não há como analisar o acerto ou não de tal decisão sem discussão da

matéria fática trazida nos autos. Incide, assim, a Súmula 7, 51'J.
Nego provimento.

~~ill~eiS;de novembro de 1994.

MINISTROLUIZ VICENTECERNICCHIARO

AUrOS COI -AVISO" PARA PREPARO

AGRAVODE IIIS!'IDIEIII'O/RE 3382-9 - SÃo PAULO- 94.287,18-6 - Agrte.: POSTO
DE SERVIÇOMONTECARLaLTDA. Adv, ür-e , Eduardo Alv1m e Outros.Agrdo. :OLIN
THOITALO VICENTEPEDROMAZZARELLA.Adv, Drs. Paulo de Oliveira Camargo ê
Outro •. "Av180" ao agravante para os efeitos do art. 527, CPC - Preparo.

Conselho da Justiça Federal

I\ISO~uçl.o N? 131, DE 16 DE NOVEMBRO~E 1994

Altera a Resoluçào n- 69, de 15 de
dezallbro de 1992, que regulamenta as
ind.nizações previstas nos arts. 51 da
Lei nl 8.112, de 12 de dezembro de 1990 e
6!S, I e IV, da Lei complementar nll

3!S, d.. 14 de março de 1979, no âmbito do
Can.alho • da Justiça Federal de Primeiro
segunda Grau8.

O PRESIDENTEDO CONSlLHODA JUSTIÇA FEDERAL,no uso de suas
atribuições legais e tlndo •• vi.ta c1llibaraç60 do Tribunal de Contas
da União nos autos do Proc ••• O 'rC nl 649.034-9-7, em sessão de 08 de
março do corrente ano, baa eoae o decidido pelo conselho no P.A. nll

3154/94, em sessão de 11 !1e nov.llbro de 1994, resolve:

. Art. III O artigo 21 da R••.oluç60 ng 69, de 15 de dezembro de
1992, passa a vigorar com a seguinte redaç6.o:'

"Art. 21. A indenização de transporte destina-se a ressarcir
o ocupante do cn'rgo de Oficial de Justic;a Avaliador das
despesas que realizar em decorrência da ut~lização de meios
próprios de locomoção, para desincumbir-se do serviço
externo e será .calculada no percentual de 11,5% (onze
vírgula cinco por cento) sobre o vencinento básico do maior
padrão de nivel superior. 11

Art. 211Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3g Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.CUHPRA~SE.

HINISTROWILLIM1PATTERSON

RESOLUÇÃON9 132, DE 16 DE NOVEMBRODE 1994

Dlspõ~ sobre as. consigl1açÕES em folha de
pau,Mento preyista5 no art. 4S e 5~liluin-
te5 da Lei nS! 8.112/90, para os seryldo-
res ativos e inativos do Conselho di\
Just lç. Fedll,.al e da Just Iça Federal de-
Primeiro e aeaunde Graus c dá outras
proY Idinc I as.

o PRESIDENTE DO CONSEl.HO DA JUSTICA FEDERAL no uso de
sua!» atrlbulç:õ·es t eaet s e t endc em YI~t.a o decidido no. Proctlstio nS!
3249/94, em scesêe de 11 de neveebr e de 1994, rC50lye;

Art. 19. As consignações em folha de pagamento dos servl-'
dores at iYOS e inat l vos do Conselho dp. Just Iça FedEral IE da Just.lça Fe-
deral de Prinleiro c Segundo Graus, nos t.erftlOS dos art 1905 45 a 48, S 29
do art. 185, e alínea. "c " do art. 240. todos da Lei n2 8.112. de 11 de
dezembro de 1990, são e t aeet rteacas. CI\I:

1- obrigatorias.

Ir - fõlcu1tat lvas ,

S 1S! Consignõl'õe~ obrigi\torias 5i'o os descontos e r eeo-
lhilllentos efetuados por imposi,ão legal, .andado judicial, ou ccnvene ãe
reMllzada entre o ser-vt dor- e o orgão, IcoMPrtendendo:
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